
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.328 - PE (2016/0320765-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANATORIO PSIQUIATRICO DE RECUPERACAO 

LIMITADA 
ADVOGADO : APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO E 

OUTRO(S) - PE018360 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. BACENJUD. CITAÇÃO. NECESSIDADE. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. OBSERVÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o bloqueio dos ativos financeiros do executado, por meio do sistema 
BACENJUD, é possível quando, validamente citado, ele não pagar nem 
nomear bens à penhora, sob pena de violação ao princípio do devido 
processo legal.
IV – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.328 - PE (2016/0320765-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANATORIO PSIQUIATRICO DE RECUPERACAO 

LIMITADA 
ADVOGADO : APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO E 

OUTRO(S) - PE018360 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil de 1973 e na incidência 

da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 151/152e):

Em face do acórdão, a Fazenda Nacional opôs Embargos de 
Declaração perante a E. Corte Regional, para o fim de ver 
sanadas omissões quanto à possibilidade de, em 
execuções fiscais, realizar a penhora de bens do 
executado concomitantemente à citação dele, a teor do 
disposto no art. 53 da Lei 8.212/91.
Apesar da interposição dos Embargos de Declaração, o TRF5 
omitiu-se quanto a questão apontada acima, pronunciando 
decisão genérica.
Resta patente, assim, a omissão do acórdão recorrido quanto 
à questão apontada e à legislação aplicável à espécie, de 
extrema relevância para o deslinde da controvérsia, uma vez 
que tem o condão de inverter o julgamento da causa em favor 
da Fazenda Nacional caso o TRF houvesse atentado à 
aplicação do art. 53 da Lei 8212/91.
Não há que se falar no óbice da Súmula 83/STJ, porquanto o 
entendimento dessa Egrégia Corte ainda não se pacificou no 
mesmo sentido do quanto decidido monocraticamente. Na 
verdade, há precedentes da Segunda Turma do STJ que 
admitem a possibilidade de a penhora ser realizada 
concomitantemente com a citação, a teor do que dispõe o art. 
53 da Lei 8.212/91.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 161/167e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.328 - PE (2016/0320765-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANATORIO PSIQUIATRICO DE RECUPERACAO 

LIMITADA 
ADVOGADO : APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO E 

OUTRO(S) - PE018360 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 151/152e):

Em face do acórdão, a Fazenda Nacional opôs Embargos de 
Declaração perante a E. Corte Regional, para o fim de ver 
sanadas omissões quanto à possibilidade de, em 
execuções fiscais, realizar a penhora de bens do 
executado concomitantemente à citação dele, a teor do 
disposto no art. 53 da Lei 8.212/91.
Apesar da interposição dos Embargos de Declaração, o TRF5 
omitiu-se quanto a questão apontada acima, pronunciando 
decisão genérica.
Resta patente, assim, a omissão do acórdão recorrido quanto 
à questão apontada e à legislação aplicável à espécie, de 
extrema relevância para o deslinde da controvérsia, uma vez 
que tem o condão de inverter o julgamento da causa em favor 
da Fazenda Nacional caso o TRF houvesse atentado à 
aplicação do art. 53 da Lei 8212/91.
Não há que se falar no óbice da Súmula 83/STJ, porquanto o 
entendimento dessa Egrégia Corte ainda não se pacificou no 
mesmo sentido do quanto decidido monocraticamente. Na 
verdade, há precedentes da Segunda Turma do STJ que 
admitem a possibilidade de a penhora ser realizada 
concomitantemente com a citação, a teor do que dispõe o art. 
53 da Lei 8.212/91.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 
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deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto à questão de fundo, esta Corte firmou posicionamento 

segundo o qual o bloqueio dos ativos financeiros  do executado, por  meio  

do sistema BACENJUD, é possível quando, validamente citado, ele não  
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pagar  nem  nomear bens à penhora, sob pena de violação ao princípio do 

devido processo legal.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BACENJUD. CITAÇÃO. NECESSIDADE. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior firmou 
entendimento no sentido  de que, apenas quando o executado 
for validamente citado, e não  pagar  nem  nomear bens à 
penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros  bloqueados  
por  meio  do sistema BACENJUD, sob pena de violação ao 
princípio do devido processo legal. Precedentes: AgRg no 
AREsp  512.767/RS,  Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado   em   26/5/2015,  DJe  3/6/2015;  
EDcl  no  AgRg  no  AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado  em 
17/12/2013, DJe 4/2/2014; AgRg no AREsp 507.114/PE, Rel. 
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda Turma, julgado em 
5/8/2014, DJe 18/8/2014;  AgRg  no  AREsp 554.742/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 7/10/2014, DJe 15/10/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 668.309/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 28/03/2016);

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. BACEN-JUD 
(PENHORA ON LINE). POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE 
ATIVOS FINANCEIROS EM DEPÓSITO DESDE QUE O 
EXECUTADO, VALIDAMENTE CITADO, DEIXE DE PAGAR 
A DÍVIDA OU NOMEAR BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 
PRECEDENTE: RESP. 1.044.823/PR, REL. MIN. 
FRANCISCO FALCÃO, DJE 15.09.2008 E AGRG NO RESP. 
1.218.988/RJ, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 
30.05.2011. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado, o que não se verifica na hipótese.
2.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada com base no 
entendimento desta egrégia Corte Superior de que apenas o 
executado validamente citado que não pagar nem nomear 
bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros 
bloqueados por meio do sistema conhecido como 
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BACEN-JUD, sob pena de violação ao princípio do devido 
processo legal 3.   No caso dos autos, restou incontroverso o 
fato de que a penhora on line foi requerida antes mesmo da 
citação regular do executado, pelo que o acórdão ora recorrido 
encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte.
4.   Percebe-se que o acórdão embargado não contém 
quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC, 
merecendo estes Embargos a rejeição.
5.   Ressalte-se, outrossim, que o Magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados 
pela parte, quando já encontrou fundamento suficiente para 
decidir a controvérsia, nem são os Embargos a ferramenta 
apropriada para prequestionar artigos da Constituição Federal 
totalmente dissociados do conteúdo das decisões anteriores.
6.   Embargos de Declaração rejeitados, por ausente qualquer 
dos pressupostos de sua aceitação.
(EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0320765-8 REsp 1.643.328 / PE

Números Origem:  00030381920154050000  00083847720154058300  30381920154050000  
83847720154058300

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SANATORIO PSIQUIATRICO DE RECUPERACAO LIMITADA 
ADVOGADO : APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO E OUTRO(S) - PE018360 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANATORIO PSIQUIATRICO DE RECUPERACAO LIMITADA 
ADVOGADO : APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO E OUTRO(S) - PE018360 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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